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RESUMO

O estudo  fundamenta-se  em referenciais  teóricos  que  discutem a  política  social 
brasileira,  a  redução  da  pobreza  e  a  promoção  da  inclusão  social  por  meio  de 
transferências condicionadas de renda. O objetivo do presente trabalho foi analisar a 
forma de utilização dos recursos provenientes de programas sociais, com foco no 
Bolsa Família, pelas famílias beneficiadas, no Brasil.  Especificamente foi também 
analisada  como  é  feita  a  distribuição  dos  valores  recebidos  para  custear  as 
necessidades básicas (alimentação, educação, saúde, entre outras). A pesquisa foi 
desenvolvida  por  meio  de  um  levantamento  bibliográfico, utilizando  artigos 
científicos,  publicações  institucionais.  A  busca  nas  bases  de  dados  resultou 
inicialmente  em  49  publicações  relacionadas  aos  descritores  utilizados.  Após  a 
leitura dos títulos e resumos, 36 artigos foram selecionados para leitura completa . 
Desses, 19 estudos atenderam aos critérios de inclusão e foram considerados para 
análise  final  nesta  revisão  integrativa. Os  resultados  obtidos  indicam  que,  no 
contexto urbano brasileiro , o programa tem contribuído para melhorar a segurança 
alimentar e nutricional das famílias beneficiárias, diminuir a vulnerabilidade social e 
facilitar o acesso a serviços de saúde e educação, embora apresente-se pontos de 
vulnerabilidade como a deficiência de micronutrientes específicos na alimentação 
dessas famílias. 

Palavras-chave: Bolsa Família; políticas sociais; recursos familiares; Brasil; 
transferência de renda.



ABSTRACT

The study is based on theoretical frameworks that discuss Brazilian social  policy, 
poverty  reduction,  and the promotion of  social  inclusion through conditional  cash 
transfers. This thesis aims to analyze the use of resources from social programs — 
focusing on the Bolsa Família Program — by beneficiary families living in Brazil, this 
work  seeks  to  understand  how the  amounts  received  are  allocated  in  daily  life, 
considering aspects such as food, education, health, and other basic needs. 
The relevance of the investigation shows that Bolsa Família resources fulfill the role 
of  promoting  greater  food  security  and  access  to  public  services,  in  addition  to 
highlighting  possible  limitations  of  the  program  in  meeting  family  demands.  The 
expected  results  contribute  to  the  debate  on  the  effectiveness  of  cash  transfer 
policies, especially in Recife’s urban context, making it possible to identify advances 
and challenges in consolidating strategies to combat social inequality. 

Palavras-chave: 
social policies; family resources; Brazil; income transfer.
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1 INTRODUÇÃO

Um programa social é uma iniciativa destinada a melhorar as condições de vid

a de uma população, geralmente implementada pelo governo ou organizações não g

overnamentais para atender a necessidades sociais específicas. Tem como objetivo 

promover  o  bem-estar  social,  reduzir  desigualdades  econômicas  e  melhorar  a 

qualidade  de  vida  de  grupos  vulneráveis.  Um  programa  assim  pode  surgir  em 

momentos como guerras, crise no sistema financeiro ou de manutenção do bem-

estar social.  Esses programas são destinados ao combate a diferença social e a 

pobreza,  garantindo  o  acesso  a  serviços,  como  segurança  alimentar  e  inclusão 

social (ESTRELLA; RIBEIRO, 2008).

Programas  de  transferência  condicional  de  renda  consistem  em  políticas 

públicas que realizam transferências monetárias diretas a famílias em situação de 

pobreza, condicionadas ao cumprimento de compromissos nas áreas de saúde e 

educação,  com o  objetivo  de  reduzir  a  pobreza  atual  e  futura  e  romper  o  ciclo 

intergeracional da pobreza (FISZBEIN; SCHADY, 2009). 

Um exemplo do Programa Social, iniciado em 2003 é o Estratégia Fome Zero 

que  tinha o objetivo de garantir o Direito à Alimentação Adequada e de qualidade 

(DHAA)  e  à Segurança  Alimentar  e  Nutricional  (SAN)  para  todos  os  brasileiros. 

Visando combater a fome e suas causas estruturais, como a exclusão social, foram 

desenvolvidas  diversas  políticas  públicas  e  mobilização  social.  Esse  programa 

iniciou a partir da determinação do governo do presidente Luís Inácio Lula da Silva, 

que incluiu a pauta da fome como principal luta do seu governo (YASBEK, 2004).

A  redução  da  pobreza  e  da  desigualdade  social financeira  é  o  principal 

objetivo de muitos programas governamentais. No Brasil, o Programa Bolsa Família 

é a iniciativa que melhor retrata esse perfil. O programa surgiu em 2003, a partir da 

junção de programas, como o cartão alimentação, Bolsa Escola, Bolsa Alimentação 

e Auxílio-Gás, com o intuito de combater a pobreza e a extrema pobreza, bem como 

promover segurança alimentar e nutricional em todo o país (FAHEL et al., 2012).

O programa foi oficialmente iniciado pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 

2004,  e depois regulado por uma série de decretos.  Para que fosse realizado e 

administrado de forma correta e não centralizada, foi feita uma reorganização nas 

instituições responsáveis (SANTOS, 2007).
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O Bolsa Família está voltado às famílias que vivem em situação de pobreza 

ou extrema pobreza. A definição de família adotada pelo programa é a seguinte :  I -  

família, a unidade nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com 

ela possuam laços de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, 

vivendo sob o mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros; 

(LEI No 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004).

Para se fazer uso do auxílio é utilizado um critério definido a partir de duas 

linhas de corte baseadas na renda familiar per capita. A principal regra é a renda 

mensal por pessoa, que significa quanto a família ganham por mês, dividido pelo 

número de pessoas da (LEI No 10.836, DE 9 DE JANEIRO DE 2004).

Entram na linha de pobreza extrema as famílias que apresentam uma renda 

familiar per capita mensal abaixo de R$ 218,00. As famílias em situação de pobreza 

estão entre as duas linhas definidas, quando sua renda per capita mensal é igual ou 

inferior a R$ 665,00. As famílias nessas situações têm direito a um benefício básico 

de R$ 600 mensais. Somam-se a este os benefícios variáveis, o Benefício de Renda 

de Cidadania: R$ 142,00 por pessoa, Benefício Primeira Infância (BPI): R$ 150,00 

por criança de até 6 anos, e Benefício Variável Familiar (BVF): R$ 50,00 por criança 

de 7 a 18 anos, gestante, nutriz (mãe que amamenta) ou pessoa com deficiência 

(BRASIL, 2023; IBGE, 2024).

Os  recursos  recebidos  são  geralmente  direcionados  para  cobrir  despesas 

essenciais, como compra de alimentos, aquisição de medicamentos e pagamento de 

consultas  médicas,  materiais  escolares  e  pagamento  de  transporte  escolar  e 

despesas com aluguel e contas de serviços básicos. Como todo o programa, o Bolsa 

Família possui limitações como dependência prolongada onde a alta demanda por 

assistência  social  pressiona  o  orçamento  público,  o  que  pode  comprometer  a 

ampliação  e  sustentabilidade  do  programa  em  tempos  de  crise  fiscal, falta  de 

fiscalização detalhada do  uso  dos  recurso  e  cadastro  desatualizado  que podem 

gerar fraudes (ESTRELLA; RIBEIRO, 2008).

Recentemente  reformulado,  o  Programa  Bolsa  Família  voltou  ao  nome 

original após ser nomeado como Auxílio Brasil. Este, representa uma das principais 

políticas públicas de transferência de renda no Brasil, com o objetivo de combater a 

pobreza  e  promover  a  inclusão  social, sendo  um  dos  principais  impactos  do 

programa sua influência direta na segurança alimentar e nutricional das famílias em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica (SANTOS 2007, p. 25).
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Saber como famílias beneficiárias utilizam os recursos provenientes do Bolsa 

Família, principalmente no que diz respeito à aquisição de alimentos, é fundamental 

para saber a efetividade do programa na promoção de uma alimentação adequada e 

saudável.

2 JUSTIFICATIVA 

Entender os padrões de uso desses recursos é importante para identificar o 

suporte  financeiro  oferecido  e  as  reais  necessidades  alimentares  das  famílias 

assistidas.  Além  disso,  o  estudo  pode  gerar  ações  de  educação  alimentar  e 

nutricional na região. Assim, esta pesquisa se justifica pela necessidade de analisar, 

sob a perspectiva da Nutrição, como os recursos provenientes de programas sociais 

impactam a alimentação das famílias beneficiadas.

3 REFERENCIAL TEÓRICO

Nas últimas décadas os variados programas de transferência de renda vêm 

se difundindo de forma progressiva, em especial nos países de renda média. Estes 

programas trazem resultados positivos na redução da pobreza extrema e da fome, e 

no  estímulo  à  produção  de  bens  e  serviços  básicos,  à  educação  e  na  maior 

igualdade  de  gênero  e  justiça  social.  O  Programa  Bolsa  Família  trouxe  uma 

qualidade nova ao sistema de seguridade social do Brasil. Em décadas de história, 

pela primeira vez, instituiu-se um programa em âmbito nacional para a redistribuição 

de renda para famílias pobres. Atualmente, o programa beneficia aproximadamente 

20,5 milhões de famílias, com valor médio de R$ 682,32, conforme dados oficiais do 

Ministério  do Desenvolvimento  e  Assistência  Social,  Família  e  Combate à  Fome 

(MDS) referentes a maio de 2024 (BRASIL, 2024).

O setor responsável pelo Programa Bolsa Família é a Secretaria Nacional de 

Renda de Cidadania – SENARC. Entre as suas atividades estão o pagamento de 

benefícios e supervisão do  Cadastramento Único do Governo Federal  (CadUnico). 

O CadÚnico foi criado em 2001 e vem sendo o principal instrumento público nacional 

para o cadastramento e manutenção de informações das famílias brasileiras.

 Ele  reúne informações  das  famílias  em situação de  pobreza  ou  extrema 

pobreza.  Entre  as  informações  estão  renda  familiar,  composição  da  família, 

escolaridade,  moradia  e  acesso  a  serviços  públicos  (BRASIL.  Ministério  do 
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Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome, s.d.; IBGE, s.d.; 

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social, 2017).

O Programa Bolsa  Família  estabelece  regras  para  que  o  recebimento  do 

benefício ocorra. Segue abaixo regras que se expressam em compromissos na área 

de educação e saúde conforme estabelece a Lei nº 14.601, de 19 de junho de 2023 

(BRASIL, 2023):

Educação

 Frequência escolar obrigatória: Crianças e adolescentes de 4 a 5 anos: 

frequência mínima de 60% das aulas.  Crianças e adolescentes de 6 a 18 

anos incompletos, que não concluíram a educação básica: frequência mínima 

de 75% das aulas.

Saúde

 Acompanhamento pré-natal para gestantes.

 Acompanhamento  do  crescimento  e  desenvolvimento  de  crianças 

menores de 7 anos (pesagem, medição e vacinação).

 Cumprimento do calendário nacional de vacinação.

 Escolaridade, moradia e acesso a serviços públicos. 



Para o Governo, o acompanhamento das condicionalidades funciona como 

um instrumento efetivo de monitoramento do acesso das famílias aos serviços de 

assistência  social,  educação  e  saúde.  Em  caso  de  descumprimento  das 

condicionalidades, ocorrem as seguintes consequências (BRASIL, 2020): 

 Advertência:  A  advertência  chega  para  a  família  quando  ocorre  o 

primeiro  descumprimento.  Nesse  caso se  mantém  o  recebimento  do 

benefício. 

 Bloqueio: O benefício pode ser bloqueado por 30 dias, quando ocorre o 

segundo  descumprimento.  Quando  ocorre  a  regularização,  o  pagamento 

retomado no mês seguinte. 

    • Suspensão: Após reincidência, o benefício pode ser suspenso por período 

determinado,  sem  direito  ao  recebimento  dos  valores  acumulados.

•  Cancelamento:  Em  casos  de  descumprimento  prolongado,  o 

benefício pode ser cancelado, exigindo nova inscrição caso a família ainda se 

enquadre nos critérios de elegibilidade.
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O  Programa  Bolsa  Família  (PBF)  é  o  principal  programa  brasileiro  de 

transferência direta de renda. Sua estrutura está fundamentada em torno de três 

dimensões: promoção do alívio imediato da pobreza, reforço ao exercício de direitos 

sociais  básicos  nas  áreas  de  saúde  e  educação  e  articulação  com  programas 

complementares,  voltados  ao  desenvolvimento  das  famílias,  para  que  tenham 

condições de superar situações de vulnerabilidade e pobreza  (SOUZA; OSÓRIO; 

SOARES, 2014).

Pesquisas sobre o Programa Bolsa Família indicam que a maior parte dos 

recursos transferidos é destinada ao consumo de gêneros alimentícios, seguida por 

despesas  com educação  e  saúde.  Em estudo  com famílias  rurais  beneficiárias, 

constatou-se que cerca de 88% do valor  recebido é utilizado para a compra de 

alimentos. Apesar de o valor do benefício ser considerado modesto, ele representa 

uma renda complementar essencial para as famílias, contribuindo para a melhoria 

das condições básicas de vida (DUARTE; SAMPAIO; SAMPAIO, 2009).

A  adesão  ao  Programa  Bolsa  Família  tem  sido  associada  a  mudanças 

significativas nos padrões de consumo de famílias em situação de vulnerabilidade 

social. Estudos comparativos que utilizam microdados da Pesquisa de Orçamentos 

Familiares  (POF)  e  inquéritos  domiciliares  mostram  que,  após  o  ingresso  no 

programa,  há  uma  reorganização  das  prioridades  de  gasto  e  um  aumento  na 

aquisição de alimentos mais variados — incluindo cereais, leguminosas, carnes e 

produtos lácteos — além de melhoria no acesso aos itens básicos da alimentação, o 

que  contribui  para  a  redução  da  insegurança  alimentar  (DUARTE;  SAMPAIO; 

SAMPAIO, 2009; LIGNANI, 2011; MARTINS et al., 2016)

As famílias  beneficiadas  pelo  Programa Bolsa  Família  enxergam o auxílio 

como  um  importante  instrumento  de  apoio  à  superação  das  dificuldades 

socioeconômicas enfrentadas no dia a dia. Para muitas dessas famílias, o benefício 

representa uma fonte essencial de renda, que contribui diretamente para o acesso a 

direitos básicos, especialmente a alimentação e a saúde. A maioria afirma que o 

valor recebido possibilita uma melhora significativa na qualidade da alimentação do 

núcleo  familiar,  reforçando  o  papel  do  programa  na  redução  da  insegurança 

alimentar (MOTOZO et al., 2022)

A  exigência  de  frequência  escolar  como condição  para  o  recebimento  do 

benefício  é  geralmente  compreendida  como  um  estímulo  positivo,  reforçando  o 

compromisso das famílias com a escolarização dos filhos. Nesse sentido, o Bolsa 
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Família é visto como um mecanismo que não apenas fornece recursos, mas também 

promove responsabilidade social (Barros e Soares 2017). 

Por  outro  lado,  algumas  famílias  expressam  preocupações  em  relação  à 

instabilidade  do  programa,  demonstrando  insegurança  quanto  à  possibilidade de 

cortes ou bloqueios.  Há também relatos de que o valor  do benefício,  apesar  de 

importante,  não  é  suficiente  para  cobrir  todas  as  necessidades  básicas, 

principalmente em contextos de desemprego ou subemprego (FAHEL et al., 2012).

Ainda assim,  a  maioria  das famílias  reconhece o  Bolsa Família  como um 

direito conquistado, onde essa percepção fortalece a autoestima dos beneficiários e 

reforça a importância de políticas públicas que combinem transferência de renda 

com estratégias de inclusão produtiva e cidadania (FAHEL et al., 2012).

Em  síntese,  o  Programa  Bolsa  Família  é  amplamente  valorizado  pelas 

famílias  assistidas.  Ele  é  percebido  como  um  suporte  fundamental  para  a 

sobrevivência com dignidade, bem como um passo inicial para a construção de uma 

vida mais estável e com mais oportunidades, especialmente para as novas gerações 

(MOTOZO et al., 2022).

Em outubro de 2021, durante o governo do presidente Jair Bolsonaro, o Bolsa 

Família foi extinto e substituído pelo Programa Auxílio Brasil. A mudança ocorreu em 

um contexto de crise econômica, alta da inflação e aprofundamento da pobreza no 

Brasil  durante  e  após a  pandemia da COVID-19.  Embora o  Auxílio  Brasil  tenha 

ampliado o  valor  dos benefícios,  ele  abandonou ou flexibilizou condicionalidades 

históricas, como a obrigatoriedade da frequência escolar e o acompanhamento em 

saúde, além de modificar critérios de entrada e permanência no programa. (BRASIL, 

2021)

A  retirada  dessas  exigências  gerou  críticas  de  especialistas  e  gestores 

públicos, que alertaram para a perda do caráter estruturante do programa anterior. 

Sem essas condicionalidades, o Auxílio Brasil passou a ser percebido por muitos 

analistas como uma simples transferência de renda, sem mecanismos de incentivo à 

cidadania e à inclusão social. Houve também apontamentos sobre o uso eleitoreiro 

do novo programa,  que foi  reformulado às vésperas das eleições de 2022,  com 

pouca participação dos municípios e conselhos de assistência social (CFESS, 2021). 

Com a posse do presidente Lula para seu terceiro mandato, em janeiro de 2023, o 

governo federal anunciou o fim do Auxílio Brasil e a recriação do Bolsa Família, por 

meio da Medida Provisória nº 1.164/2023, convertida na Lei nº 14.601/2023. O novo 
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modelo  manteve  o  valor  mínimo  de  R$  600,00,  ampliado  com  adicionais  por 

dependente e para crianças de até seis anos, e restabeleceu as condicionalidades 

de saúde e educação como requisitos para o recebimento do benefício (BRASIL, 

2023).

Segundo o  Ministério  do  Desenvolvimento  e  Assistência  Social,  Família  e 

Combate à Fome, as condicionalidades são essenciais para integrar o Programa 

Bolsa Família à lógica de proteção social articulada, na qual a transferência de renda 

está vinculada ao fortalecimento da cidadania, da educação e da atenção básica à 

saúde. Essa configuração busca garantir que o benefício monetário esteja associado 

ao desenvolvimento humano e à inclusão social dos beneficiários (BRASIL, 2020; 

BRASIL, 2023). 

O retorno do Bolsa Família, com base nos princípios do modelo original, foi 

bem  recebido  por  diversas  organizações  da  sociedade  civil,  especialistas  em 

políticas públicas e instituições internacionais, como a FAO e o Banco Mundial. Para 

os beneficiários, a volta das condicionalidades, embora represente uma obrigação, 

também é compreendida como uma forma de garantia de direitos e de acesso a 

serviços essenciais que contribuem para a autonomia e o desenvolvimento familiar. 

(WORLD BANK, 2020; FAO, 2008). 

4 OBJETIVOS

3.1 Objetivo Geral:

Analisar como famílias beneficiadas pelo Bolsa Família alocam os recursos 

econômicos.

3.2 Objetivos Específicos:

 Investigar a destinação dos recursos recebidos, com ênfase nos gastos 

relacionados à alimentação;

 Identificar  os  principais  desafios  enfrentados  pelas  famílias  para 

alcançar uma alimentação adequada e saudável,  mesmo com o auxílio do 

benefício;

 Verificar se os recursos são prioritariamente destinados à alimentação;
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5 METODOLOGIA

Trata-se de uma revisão integrativa que, segundo IpuSP (2015), é definida 

como:

[...]uma  alternativa  para  revisar  rigorosamente  e 

combinar  estudos  com  diversas  metodologias,  por  exemplo, 

delineamento  experimental  e  não  experimental,  e  integrar  os 

resultados. Tem o potencial de promover os estudos de revisão 

em  diversas  áreas  do  conhecimento,  mantendo  o  rigor 

metodológico  das  revisões  sistemáticas.  O  método  de  revisão 

integrativa permite a combinação de dados da literatura empírica e 

teórica  que  podem  ser  direcionados  à  definição  de  conceitos, 

identificação de lacunas nas áreas de estudos, revisão de teorias 

e análise metodológica dos estudos sobre um determinado tópico. 

A combinação de pesquisas com diferentes métodos combinados 

na  revisão  integrativa  amplia  as  possibilidades  de  análise  da 

literatura( IpuSP, 2015, p. 2).

Foi realizado uma busca de artigos publicados, por meio da identificação do 

tema e palavras-chaves: “Nutrição”, “Consumo Alimentar”,  “Educação Alimentar” , 

"Bolsa  Família”,  “Utilização  de  recursos”.  49  publicações  relacionadas  foram 

utilizados, onde após a leitura dos títulos e resumos, 36 artigos foram selecionados 

para leitura completa. Desses, 19 estudos atenderam aos critérios de inclusão e 

foram considerados para análise final nesta revisão integrativa. Foram incluídos na 

revisão, artigos publicados no período de 2007 a 2024, estudos em português, inglês 

e espanhol,  trabalhos disponíveis na íntegra, estudos que abordassem, direta ou 

indiretamente, a relação entre o Programa Bolsa Família e os hábitos alimentares, 

segurança  alimentar,  educação  nutricional ou  destinação  de  recursos  para 

alimentação. Foram excluídos trabalhos que não apresentavam relação com o tema 

central da pesquisa, artigos duplicados nas bases, resumos de eventos, editoriais, 

cartas ao leitor e revisões sem metodologia clara e estudos com acesso restrito.

Para  o  levantamento  dos  artigos  foram  considerados  aqueles  publicados 

entre  o  período de 2007 a  2024,  foram selecionados artigos  que  seguissem os 
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critérios  de  inclusão,  que  apresentaram  uma  ou  mais  das  palavras-chaves 

apontadas e que se referem à abordagem do tema trabalhado.  Foram utilizadas 

fontes  de  dados  científicas  e  institucionais  que  possibilitam  acesso  a  estudos 

relevantes  sobre  o  Programa Bolsa  Família  e  suas  interfaces  com a  segurança 

alimentar e nutricional. A seleção das bases considerou a abrangência temática, a 

qualidade  dos  periódicos  indexados e  a disponibilidade  de  estudos  nacionais  e 

internacionais  relacionados  à  área  de  políticas  públicas,  nutrição  e  assistência 

social.

O estudo adotou uma abordagem de revisão integrativa da literatura, com o 

intuito de analisar as evidências disponíveis em relação à influência nas práticas 

alimentares  dos  indivíduos  através  do  Programa  Bolsa  Família.  O  método  foi 

adotado  com  a  finalidade  de  proporcionar  uma  análise  crítica  das  pesquisas  e 

estudos existentes, permitindo sintetizar e avaliar os dados, os padrões e diferenças 

observadas nos resultados.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O tempo de duração das pesquisas durou em média três meses. Em relação 

ao título dos artigos, boa parte apresentou as palavras chaves: “Nutrição”, “Consumo 

Alimentar”,  “Educação Alimentar”,  "Bolsa  Família”.  A  busca nas bases de dados 

resultou  inicialmente  em  49  publicações  relacionadas  aos  descritores  utilizados. 

Após a  leitura dos títulos e  resumos,  36 artigos foram selecionados para leitura 

completa. Desses,  19  estudos  atenderam  aos  critérios  de  inclusão e  foram 

considerados para análise final nesta revisão integrativa.

Quadro 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão integrativa

Autor/Ano Título Objetivo Metodologia Principais 
Resultados

MESQUITA 
JÚNIOR, A. 
P. da S. 
(2020)

O programa 
Bolsa Família e 
a segurança 
alimentar: 
breves 
considerações 
para o caso do 
Estado do Ceará

Analisar os 
efeitos do 
Programa 
Bolsa Família 
sobre a 
segurança 
alimentar no 
Estado do 
Ceará

Estudo 
quantitativo 
com 
indicadores 
sociais 
baseados 
em PNAD e 
IBGE

O PBF 
apresentou 
impactos 
positivos, como 
aumento de 
domicílios com 
segurança 
alimentar e 
reduzidas 
desigualdades 
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sociais no 
Ceará.

DUARTE, G. 
B. et al. 
(2009)

Programa Bolsa 
Família: impacto 
das 
transferências 
de renda sobre 
os gastos com 
alimentos em 
famílias rurais

Investigar os 
efeitos do PBF 
na alimentação 
infantil em 
comunidades 
rurais em todo 
o território 
nacional

Análise 
quantitativa  
para 
comparar 
famílias 
beneficiárias 
e não 
beneficiárias

O programa 
contribuiu para 
melhorar a 
segurança 
alimentar, mas 
sem alterar 
significativamen
te a diversidade 
da dieta

RODRIGUE
S, C. T. et al. 
(2017)

Impacto do 
Programa Bolsa 
Família no 
consumo de 
alimentos: 
estudo 
comparativo das 
regiões Sudeste 
e Nordeste do 
Brasil

Avaliar o 
impacto do 
Programa 
Bolsa Família 
no consumo de 
diferentes 
grupos de 
alimentos nas 
regiões 
Nordeste e 
Sudeste do 
Brasil.

Estudo 
quantitativo 
com dados 
da POF 
2008-2009 
para 
comparar 
beneficiários 
e não 
beneficiários

Beneficiários 
apresentaram 
menor consumo 
de alimentos 
ultraprocessado
s e maior 
consumo de 
alimentos in 
natura nas 
regiões 
analisadas.

CARVALHO, 
T. F. B. de et 
al. (2021)

Estado 
nutricional e 
segurança 
alimentar de 
famílias 
beneficiadas 
pelo Programa 
Bolsa Família: 
revisão 
integrativa

Revisar a 
literatura sobre 
estado 
nutricional e 
segurança 
alimentar de 
famílias 
beneficiárias do 
PBF

Revisão 
integrativa 
de estudos 
publicados 
entre 2004 e 
2017 nas 
bases 
SciELO, 
LILACS e 
BVS.

A maioria dos 
estudos 
apontou 
impacto positivo 
do PBF na 
segurança 
alimentar, 
embora haja 
indícios de 
aumento no 
consumo de 
alimentos de 
baixa qualidade 
nutricional.

BARROS, R. 
P. et al. 
(2017)

Efeitos do Bolsa 
Família sobre a 
pobreza e 
desigualdade no 
Brasil

Avaliar o 
impacto do 
PBF sobre 
pobreza e 
desigualdade

Análise de 
dados 
secundários 
em âmbito 
nacional

Redução 
significativa da 
pobreza 
extrema e 
desigualdade 
social

CUNHA, R. 
E. da et al. 
(2007)

O Programa 
Bolsa Família 
como estratégia 
para redução da 
pobreza e 
cooperação 
intergovernamen

Analisar o PBF 
como política 
de redução da 
pobreza

Estudo 
descritivo, 
análise 
documental

PBF promove 
cooperação 
entre entes 
federativos e 
amplia acesso à 
renda



22

tal
MENEZES, 
R. D. et al. 
(2017)

Efeito do 
Programa Bolsa 
Família na 
prevalência de 
insegurança 
alimentar familiar

Analisar a 
influência do 
Programa 
Bolsa Família 
na prevalência 
de insegurança 
alimentar entre 
famílias 
beneficiárias.

Estudo 
transversal 
realizado em 
Santo 
Antônio de 
Jesus (BA).
Utilizou 
regressão 
para estimar 
razões de 
prevalência.

O recebimento 
do Bolsa 
Família 
manteve 
associação 
significativa 
com menor 
prevalência de 
insegurança 
alimentar.

BAPTISTEL
LA, J. C. F. 
(2012)

Avaliação de 
programas 
sociais: uma 
análise do 
impacto do 
Programa Bolsa 
Família sobre o 
consumo de 
alimentos e 
status nutricional 
das famílias

Avaliar o 
impacto do 
Programa 
Bolsa Família 
no consumo 
alimentar e no 
estado 
nutricional das 
famílias 
beneficiárias.

Estudo 
quantitativo, 
com base 
nos 
microdados 
da Pesquisa 
de 
Orçamentos 
Familiares 
(POF 2008–
2009); 
comparou 
beneficiários 
e não 
beneficiários 
por meio de 
análise 
estatística 
multivariada.

O Bolsa Família 
contribuiu para 
o aumento do 
consumo de 
alimentos 
básicos (como 
arroz e feijão) e 
melhoria no 
acesso a 
alimentos, 
embora não 
tenha reduzido 
significativamen
te deficiências 
nutricionais ou 
ampliado a 
diversidade 
alimentar.

FAHEL, M. 
C. X. et al. 
(2012)

O impacto do 
Bolsa Família na 
inclusão 
educacional: 
análise em 
Minas Gerais

Avaliar impacto 
do PBF na 
matrícula 
escolar

Estudo 
quantitativo, 
análise 
estatística

Aumento de 
matrículas 
escolares entre 
beneficiários

COTTA, R. 
M. M. et al. 
(2013)

Programa Bolsa 
Família e 
segurança 
alimentar e 
nutricional no 
Brasil: revisão 
crítica da 
literatura

Realizar uma 
revisão crítica 
dos estudos 
que avaliaram 
os impactos do 
Programa 
Bolsa Família 
na promoção 
da segurança 
alimentar e 
nutricional no 
Brasil.

Revisão da 
literatura: 
foram 
consultadas 
bases  
selecionara
m-se 
estudos com 
dados 
primários 
que 
associavam 
PBF e 

Entre os 
estudos 
selecionados, 
aproximadamen
te metade 
encontrou 
impacto positivo 
do PBF na 
segurança 
alimentar; 
porém, alguns 
identificaram 
aumento no 
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segurança 
alimentar.

consumo de 
alimentos de 
menor valor 
nutricional

CHALA, D. 
C. B. (2011)

Impacto do 
programa bolsa 
família na 
educação

Analisar 
impacto do 
PBF na 
frequência e 
desempenho 
escolar

Monografia, 
estudo de 
caso

Melhora na 
frequência 
escolar, impacto 
limitado no 
desempenho

SOARES, S. 
et al. (2009)

O Programa 
Bolsa Família e 
seus impactos 
nas condições 
de vida da 
população 
brasileira 
Avaliação do uso 
dos recursos do 
Bolsa Família 
em famílias 
urbanas

Avaliar os 
efeitos do 
Programa 
Bolsa Família 
sobre pobreza, 
desigualdade e 
bem-estar das 
famílias 
beneficiárias no 
Brasil.

Análise 
quantitativa 
de dados 
secundários 
nacionais 
(PNAD/IBG
E), com uso 
de modelos 
estatísticos 
para estimar 
impactos do 
PBF sobre 
indicadores 
sociais. 
Estudo 
econômico-
social

O PBF 
contribuiu 
significativamen
te para a 
redução da 
pobreza e da 
desigualdade, 
aumentando o 
bem-estar 
familiar e 
melhorando 
indicadores 
sociais básicos, 
especialmente 
entre os mais 
pobres.

FREITAS, E. 
et al. (2024)

Triagem para 
risco de 
insegurança 
alimentar e 
nutricional de 
famílias 
beneficiárias do 
Programa Bolsa 
Família de 
Pantano 
Grande/RS

Avaliar o risco 
de insegurança 
alimentar e 
nutricional 
(IAN) e seus 
fatores 
associados em 
famílias 
beneficiárias do 
Programa 
Bolsa Família 
(PBF)  
município de 
Pantano 
Grande (RS).

Estudo 
transversal 
quantitativo 
com 
amostra de 
famílias 
beneficiárias 
do PBF; 
aplicação de 
instrumentos 
de triagem 
de risco de 
IAN e 
questionário 
de consumo 
alimentar.

Foi identificado 
alto risco de 
insegurança 
alimentar; 
fatores como 
número de 
moradores, 
hábitos 
alimentares 
inadequados e 
baixa 
frequência de 
consumo de 
frutas e 
verduras 
aumentaram a 
IAN

CABRAL, S. 
C. et al. 
(2014)

Segurança 
alimentar, renda 
e Programa 
Bolsa Família: 
uma análise de 
coorte entre 

Avaliar o 
impacto do 
Programa 
Bolsa Família 
na superação 
da insegurança 

Estudo de 
coorte 
longitudinal 
entre 2005 e 
2011; uso 
de dados 

Constatou-se 
que famílias 
beneficiárias 
apresentaram 
redução maior 
na insegurança 
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2005 e 2011 alimentar entre 
famílias ao 
longo do 
tempo.

nacionais de 
renda e 
insegurança 
alimentar;

alimentar ao 
longo dos anos 
em comparação 
com não-
beneficiárias.

SEGALL-
CORRÊA, A. 
M. et al. 
(2013)

A segurança 
alimentar no 
Brasil: 
proposição e 
usos da Escala 
Brasileira de 
Medida da 
Insegurança 
Alimentar (EBIA) 
de 2003 a 2009.

Discutir 
segurança 
alimentar no 
país

Artigo de 
opinião e 
análise

Necessidade de 
políticas 
complementare
s para SAN

SANTOS, I. 
S. (2007)

Bolsa Família: 
aspectos 
positivos e 
negativos do 
programa

Analisar 
concepções e 
críticas ao PBF

TCC em 
Ciências 
Econômicas

Reconhece 
avanços no 
combate à 
pobreza, mas 
aponta 
assistencialismo

NORONHA, 
C. A. (2013)

Bolsa Família e 
possíveis 
reconfigurações 
da pobreza

Analisar 
impactos do 
PBF na 
configuração 
da pobreza

Dissertação 
em Ciências 
Sociais

Mudança no 
perfil da 
pobreza, mas 
manutenção de 
vulnerabilidades

LICIO, E. et 
al. (2009)

Programa Bolsa 
Família: uma 
análise de sua 
focalização

Avaliar 
focalização do 
PBF

Texto para 
discussão 
do Ipea

PBF apresenta 
boa focalização 
em famílias 
pobres, mas há 
falhas

FERRARIO, 
M. N. (2014)

The impacts on 
family 
consumption of 
the Bolsa 
Família subsidy 
programme

Analisar os 
impactos do 
Programa 
Bolsa Família 
sobre 
diferentes 
categorias de 
consumo das 
famílias 
brasileiras

Estudo 
quantitativo 
baseado nos 
microdados 
da POF; 
aplicação de 
modelos 
econométric
os para 
estimar 
variação no 
consumo 
por 
categoria

O programa 
aumentou os 
gastos 
familiares em 
itens 
essenciais, 
incluindo 
alimentos, 
higiene pessoal 
e materiais 
escolares, 
indicando 
ampliação da 
capacidade de 
consumo e 
melhorias no 
bem-estar dos 
beneficiários

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).
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Essas mudanças mostram que houve um aumento na capacidade de compra, 

o que contribui para melhorias na saúde nutricional, especialmente de crianças e 

idosos (SOARES & SÁTYRO, 2009; CABRAL et al., 2014). As condicionalidades do 

programa, que exigem acompanhamento de saúde e educação, também ajudam a 

fomentar  uma  conscientização  sobre  a  importância  da  nutrição  para  o 

desenvolvimento  infantil  e  bem-estar  da  família  (SOARES  &  SÁTYRO,  2009; 

CUNHA & PINTO, 2007). Os adolescentes entrevistados relatam que a experiência 

da  insegurança  alimentar  envolve  estratégias  familiares  para  priorizar  alimentos 

básicos e preparar refeições simples, reforçando a importância do benefício para a 

alimentação cotidiana,  mostrando que o  benefício  ainda não é  o  suficiente  para 

garantir uma alimentação diversa (SERENINI et al., 2023). 

Além da alimentação, aumentou-se os gastos com itens de higiene pessoal e 

doméstica, que anteriormente eram deixados de lado em função da falta de recursos 

(FERRARIO,  2014).  Na  área  da  educação,  há  um crescimento  nos  gastos  com 

material  escolar,  refletindo  o  cumprimento  das  condicionalidades  do  programa 

relacionadas à frequência escolar (FERRARIO, 2014).

É importante observar que, mesmo com a melhoria no padrão de consumo, 

com o valor do benefício ainda não dá para cobrir todas as necessidades familiares. 

Despesas  com  moradia,  transporte  e  vestuário,  por  exemplo,  continuam  sendo 

parcialmente  cobertas  ou  dependem  de  outras  fontes  de  renda.  Além  disso,  o 

padrão de consumo apresentado pelas famílias beneficiárias ainda não garante a 

plena SAN (SEGALL-CORRÊA et al., 2013; FREITAS et al., 2024; BAPTISTELLA 

2012).

A  análise  dos  dados  coletados,  revelou  informações  importantes  sobre  a 

forma  como  os  recursos  do  benefício  são  utilizados,  especialmente  no  que  diz 

respeito  à  alimentação  e  à  nutrição  dos  membros  familiares.  De  modo  geral, 

observou-se que a maior  parte dos  estudos mostrou que o valor  do benefício é 

prioritariamente para a compra de alimentos básicos (BARROS & SOARES, 2017; 

SOARES & SÁTYRO, 2009).

Também foi identificado que, na maioria dos casos, os valores recebidos são 

insuficientes para garantir uma alimentação variada e nutricionalmente equilibrada. 

Muitos  beneficiários  possuem dificuldades  em adquirir  frutas,  legumes,  carnes  e 

outros alimentos considerados mais caros. Por isso, são feitas adaptações por parte 

das  famílias,  como  substituições  alimentares  e  priorização  de  alimentos  que 
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promovem  maior  saciedade,  mesmo  que  com  menor  valor  nutricional.  Essas 

estratégias, embora compreensíveis diante da realidade econômica vivida, podem 

comprometer a qualidade da dieta e contribuir para um padrão alimentar inadequado 

a longo prazo (COTTA & MACHADO, 2013; BAPTISTELLA, 2012).

O tempo de duração das pesquisas durou em média três meses. Em relação 

ao título dos artigos, boa parte apresentou as palavras chaves: “Nutrição”, “Consumo 

Alimentar”,  “Educação Alimentar”,  "Bolsa  Família”.  A  busca nas bases de dados 

resultou  inicialmente  em  49  publicações  relacionadas  aos  descritores  utilizados. 

Após a  leitura dos títulos e  resumos,  36 artigos foram selecionados para leitura 

completa. Desses,  19  estudos  atenderam  aos  critérios  de  inclusão e  foram 

considerados para análise final nesta revisão integrativa.

Esses estudos abordam diferentes aspectos relacionados ao Programa Bolsa 

Família e sua interface com a segurança alimentar e nutricional, especialmente no 

que  se  refere  ao  uso  dos  recursos  recebidos  para  a  aquisição  de  alimentos, 

mudanças  de  hábitos  alimentares,  e  a  presença  de intervenções  educativas  e 

nutricionais.

Este  trabalho  mostrou  a  influência  do  valor  recebido  pelo  programa,  nas 

práticas  alimentares  de  pessoas  assistidas,  reunindo  evidências  de  estudos  que 

aplicaram intervenções  educativas  com foco  na  promoção de  hábitos  e  práticas 

alimentares saudáveis. Os resultados dos estudos mostraram um impacto positivo 

dessas  intervenções  na  obtenção  de  conhecimentos  e  na  mudança  de 

comportamentos  alimentares,  essenciais  para  a  melhoria  da  qualidade  de  vida 

(RODRIGUES et al., 2017; JÚNIOR & PAULO, 2020)

A presente revisão integrativa permitiu reunir e analisar publicações científicas 

que  abordam  a  utilização  dos  recursos  do  Programa  Bolsa  Família  (PBF)  por 

famílias beneficiárias, com foco na sua destinação à alimentação. De modo geral, os 

estudos  incluídos  apontam  que  os  recursos  transferidos  pelo  programa  são 

utilizados  para  suprir  necessidades  alimentares  básicas,  desempenhando  papel 

central na garantia da segurança alimentar e nutricional (SAN) dessas famílias, mas 

também mostra que, embora o programa seja efetivo, existem desafios importantes 

relacionados  à  qualidade  da  alimentação.  Estudos  relatam  que,  mesmo  com  o 

benefício,  o  padrão  alimentar  das  famílias  permanece  pobre  em  diversidade  e 

micronutrientes,  o  que  pode  levar  à  coexistência  de  deficiências  nutricionais  e 

quadros de excesso ou baixa  de peso (IBGE, 2024).
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Também  foi  observado  nos  estudos  é  que,  apesar  da  prioridade  dada  à 

alimentação,  parte  dos  recursos  também  é  direcionada  a  outras  necessidades 

básicas, como higiene, vestuário e transporte, onde o uso adequado dos recursos 

está diretamente relacionado à presença de outros fatores de apoio, como acesso à 

educação alimentar e nutricional, acompanhamento por equipes de saúde da família 

e existência de políticas públicas complementares (ESTRELLA; RIBEIRO, 2008).

O  programa  atua  como  um  importante  mecanismo  de  proteção  social, 

especialmente  em  comunidades  marcadas  por  desigualdades  socioespaciais.  O 

benefício auxilia na variação do consumo alimentar, na diversificação da dieta e na 

redução  da  insegurança  alimentar, com  impactos  positivos  mais  evidentes  em 

famílias chefiadas por mulheres. Apesar de sua relevância, o valor recebido ainda é 

considerado insuficiente para suprir todas as necessidades básicas de alimentação 

e moradia (BRASIL, 2023).

A pesquisa também revelou que o condicionamento do benefício à frequência 

escolar  das crianças e ao acompanhamento de saúde fortalece a integração do 

programa com outras políticas públicas, favorecendo o desenvolvimento infantil e a 

promoção  da  cidadania.  Esses  mecanismos  contribuem  para  romper  ciclos 

intergeracionais  de  pobreza,  reforçando  a  função  educativa  e  preventiva  do 

programa (IBGE, 2024).

Por outro lado, existem os desafios que comprometem a melhor efetividade 

do Bolsa Família, como a dependência prolongada do benefício,  a necessidade de 

atualização constante do Cadastro e a falta de fiscalização detalhada sobre o uso 

dos  recursos.  Além  disso,  a  alta  demanda  por  assistência  social  pressiona  o 

orçamento público e pode limitar a expansão e sustentabilidade do programa em 

períodos de crise fiscal (ESTRELLA; RIBEIRO, 2008).

A  análise  do  conjunto  de  dados  e  publicações  revisadas  mostrou  que  os 

objetivos  propostos  neste  trabalho  foram  alcançados,  uma  vez  que  foi  possível 

identificar as potencialidades e os desafios do Programa Bolsa Família na promoção 

da segurança alimentar e nutricional. O estudo demonstrou que, embora o programa 

contribua  significativamente  para  reduzir  a  fome  e  a  pobreza,  ainda  enfrenta 

limitações operacionais e financeiras que comprometem seu alcance pleno.

Dessa forma, o Bolsa Família deve ser compreendido como parte integrante 

de  uma  política  pública  intersetorial, que  precisa  ser  articulada  com  ações  de 

geração de emprego e renda,  educação de qualidade,  e incentivo à produção e 
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consumo  de  alimentos  saudáveis.  Essa  integração  é  fundamental  para  garantir 

sustentabilidade  e  efetividade  a  longo  prazo,  fortalecendo  o  papel  do  programa 

(BRASIL, 2023; IBGE, 2024).
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7 CONCLUSÃO

Os estudos analisados nesta revisão integrativa demonstram que os recursos 

do  Programa  Bolsa  Família  são  majoritariamente  destinados  à  aquisição  de 

alimentos básicos,  contribuindo de forma significativa para a garantia  mínima da 

segurança  alimentar  das  famílias  beneficiárias.  Os  estudos  analisados 

demonstraram  que  o  benefício  financeiro  representa  um  importante  suporte  na 

garantia da segurança alimentar mínima, sendo amplamente destinado à aquisição 

de alimentos básicos.

Embora o programa contribua para o aumento da quantidade de alimentos 

consumidos, ainda persistem limitações quanto à qualidade nutricional da dieta das 

famílias beneficiadas. As evidências apontam que o valor do benefício, por si só, não 

é suficiente para garantir uma alimentação saudável e diversificada, sobretudo em 

contextos marcados por alta nos preços dos alimentos, dificuldades de acesso físico 

e desigualdades regionais.

Diante  disso,  conclui-se  que  o  Programa Bolsa  Família  cumpre  um papel 

relevante na redução da insegurança alimentar e na proteção social das populações 

vulneráveis, mas que seus efeitos sobre a nutrição e a saúde das famílias podem 

ser  ampliados  a  partir  de  ações  complementares.  Recomenda-se  que  futuras 

pesquisas  aprofundem a  análise  sobre  a  qualidade  da  alimentação das  famílias 

beneficiadas, considerando aspectos regionais, culturais e socioeconômicos, além 

de estudos longitudinais que avaliem os impactos do programa ao longo do tempo.
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